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APRESENTAÇÃO

O e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas Tramas” foi pensado de 
modo que pudesse reunir pesquisas sobre educação de diversas partes do Brasil. 
Fazendo um apanhado de discussões atualizadas e apresentando um conjunto de 
resultados e experiências inovadoras, visando contribuir com a educação, sobretudo, 
no âmbito político e suas tramas.

São 122 artigos divididos em 4 Volumes sendo que, neste Volume 3, são 18 
artigos em torno da temática Interdisciplinaridade e 11 artigos relatando propostas 
e experiências sobre Administração Escolar.

No Volume 1, os artigos foram reunidos em torno de temáticas voltadas 
para Educação Infantil, Ensino Médio, Educação Superior e Ambiente Virtual de 
Aprendizagem, totalizando 33 textos inéditos.

No Volume 2, os temas selecionados foram Educação e Inclusão Escolar e 
Social, Arte e Cultura, Saúde e Educação. São 31 artigos que chamam para um 
diálogo provocante e construtivo. O índice é um convite a leitura.

Fechando esta edição, no Volume 4 trazemos 29 artigos divididos entre 
as temáticas da Formação Continuada, Formação para a Cidadania, Formação 
Docente e Leitura e Educação. 

Sejam bem-vindos ao e-book “A Educação no Âmbito do Político e de suas 
Tramas”.

Willian Douglas Guilherme
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POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL: ANÁLISES E REFLEXÕES SOBRE SEUS 

PROPÓSITOS

CAPÍTULO 26
doi

Elisabete Ferreira Esteves Campos
Universidade Metodista de São Paulo, Programa 

de Pós-Graduação Stricto Sensu em Educação
São Bernardo do Campo – São Paulo

Andreia de Souza Grava
Universidade Metodista de São Paulo
São Bernardo do Campo – São Paulo

RESUMO: Neste trabalho, abordamos as 
políticas de educação integral em escolas de 
tempo integral, problematizando seus propósitos 
e intencionalidades. As considerações que 
apresentamos sobre as referidas políticas, 
compõem o processo de investigação no 
âmbito do Grupo de Pesquisa “Políticas de 
Gestão Educacional e de Formação dos 
Profissionais da Educação”, tendo como 
objetivo compreender seus propósitos e os 
desafios na implementação do tempo integral 
nas escolas na perspectiva da educação 
integral. Em nossas análises, consideramos que 
o discurso da educação integral é contraditório 
com políticas que padronizam currículos e 
avaliações, concluindo que é urgente provocar 
esse debate nas escolas, ressignificando os 
currículos e metodologias a partir do olhar para 

os estudantes, acreditando que, coletivamente, 
poderemos provocar mudanças que possibilitem 
recuperar o conceito de educação integral.
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INTEGRAL EDUCATION IN FULL TIME 

POLICIES: ANALYSIS AND REFLECTIONS 

ON THEIR PURPOSES 

ABSTRACT: In this paper, we reflect on the 
politics of integral education on full time school, 
problematizing its intentions. The analyzes we 
present about these policies, is in the ambit of 
research process within the Research Group 
“Policies of Management and Training of 
Education Professionals”, aiming to analyze 
the challenges for implementing this policy to 
the integral education of all students. In our 
analysis, we consider that the discourse of 
integral education is contradictory with policies 
of standardization curricula and evaluations, 
concluding that debate is urgente in schools, 
resignifying curricula and methodologies, 
based in a new look at students, believing 
that, collectively, we can influence changes 
that makes possible to recover the concept of 
integral education. 
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1 |  INTRODUÇÃO

O propósito deste artigo é abordar as políticas de educação integral em 
escolas de tempo integral, problematizando seus propósitos e intencionalidades. 
As considerações que apresentamos compõem o processo de investigação no 
âmbito do Grupo de Pesquisa “Políticas de Gestão Educacional e de Formação 
dos Profissionais da Educação” -Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da 
Universidade Metodista de São Paulo e foram originalmente publicadas nos Anais 
do XII Colóquio Educação e Contemporaneidade (CAMPOS, GRAVA, 2018). 

 Em nossas análises, entendemos que as medidas deliberadas pelo Estado 
decorrem de múltiplos fatores, adquirindo matizes diferenciadas em função dos 
contextos políticos, econômicos e das intencionalidades dos formuladores das 
políticas no campo da educação. 

 As descontinuidades das políticas e escassez de recursos são apontadas 
por Saviani (2008, p. 7) como obstáculos que dificultam a “solução definitiva 
dos problemas que se vão perpetuando indefinidamente”. Acrescentamos a 
esses obstáculos contradições nos discursos oficiais, nem sempre percebidos 
ou questionados, mas que têm consequências para as práticas escolares. Nos 
referimos às políticas curriculares e avaliações padronizadas que estabelecem 
metas de aprendizagem para estados, municípios e escolas, ao mesmo tempo 
em que um conjunto de leis e documentos oficiais indicam uma formação integral 
que respeite a diversidade de saberes, culturas, crenças, e ritmos dos estudantes, 
inclusive daqueles/as com algum tipo de deficiência. 

 São indicações que parecem se contrapor, mas que são elaboradas no 
mesmo panorama político, social e econômico, no qual as desigualdades sociais e 
exclusões de minorias se mantem e podem levar à crença de que, com tais políticas, 
a escola será capaz de resolver as históricas desigualdades. 

 No bojo das políticas que padronizam currículos e avaliações, o discurso da 
educação integral veio se fortalecendo. O Programa Mais Educação instituído em 
2007, afirma que a educação integral

[...] é fruto de debates entre o poder público, a comunidade escolar e a sociedade 
civil, de forma a assegurar o compromisso coletivo com a construção de um 
projeto de educação que estimule o respeito aos direitos humanos e o exercício 
da democracia. Esses debates representam a valorização da pluralidade de 
saberes e a criação de momentos privilegiados em que se possa compreender 
a importância das distintas formas de conhecimento e suas expressões no 
mundo  contemporâneo. Desse modo, retomam-se questões candentes como a 
da necessidade de re-signifcação da relação com a natureza, na perspectiva da 
sustentabilidade ambiental, na pauta da construção de um projeto de sociedade 
democrática em relação ao acesso, usufruto, produção e difusão de saberes, 
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espaços, bens culturais e recursos em geral, numa interação em rede com 
diferentes espaços sociais da cidade. (BRASIL, 2009, p. 27) 

Trata-se de uma política que propõe mudanças nos Projetos Político-
Pedagógicos, superando a histórica organização burocratizada e hierarquizada, 
reorganizando os tempos e espaços escolares e promovendo a articulação com 
outros espaços e instituições. Nesse sentido, a ampliação da jornada escolar 
configurou-se como potencializadora da educação integral.   

 A implantação dessa política requer das equipes escolares novas formas 
de compreender e conceber a educação, que, no entanto, não se altera apenas 
por força dos documentos oficiais. Apesar dos diversos Cadernos publicados pelo 
MEC para fundamentar o conceito de educação integral e orientar a ampliação da 
jornada escolar, a pressão por melhores resultados nas avaliações padronizadas 
pode levar à intensificação dos conteúdos que serão avaliados, ficando a educação 
integral carente de significado. 

 A dificuldade na implantação dessa política também passa pela falta de 
condições necessárias, quais sejam: adequação dos prédios escolares; melhores 
processos de formação, remuneração e condições de trabalho dos professores; 
política de permanência de profissionais nas escolas; gestão escolar democrática; 
envolvimento e compromisso de toda a comunidade com o Projeto Político-
Pedagógico, além de recursos financeiros condizentes com todas as necessidades 
que essa política requer. 

 As investigações que estamos desenvolvendo no âmbito do Grupo de 
Pesquisa indicam que, além da ausência do conjunto de condições, o conceito 
de educação integral fica comprometido quando o assistencialismo e a elevação 
do Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (IDEB) são objetivos centrais 
dessa política. O debate nas escolas se coloca como condição para enfrentar as 
contradições e promover mudanças que possibilitem recuperar o conceito e os 
propósitos da educação integral.

2 |  EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL: BREVE HISTÓRICO 

 Os processos educativos não se limitam à escola, ocorrendo em diferentes 
tempos-espaços, ao longo da vida. O conceito de educação integral que concebe o 
ser humano em suas múltiplas dimensões, levou à política de ampliação do tempo 
escolar, diversificando os espaços para que possam construir conhecimentos a partir 
de diversas experiências – cognitivas, físicas, sociais, culturais, afetivas, criativas.  

  Essa política não é recente e foi implantada por Anísio Teixeira quando 
assumiu administrações públicas:
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No primeiro turno, em prédio adequado e econômico (escola-classe), [os 
estudantes] receberiam o ensino propriamente dito; no segundo turno, em um 
parque escolar aparelhado e desenvolvido, receberiam a educação propriamente 
social, a educação física, a educação musical, a assistência alimentar e o uso da 
leitura. (DÓREA, 2000, p. 2)

Como Secretário de Educação e Saúde do estado da Bahia (1947-1951), 
deu continuidade à sua proposta de educação integral, conforme relato de Dórea 
(2000), articulando, no interior do estado, parque escolar, centro social, cultural e 
internato, e “na periferia da cidade os Centros de Educação Popular funcionariam 
como um núcleo de articulação do bairro”, onde “as funções tradicionais da escola” 
ocorreriam em determinados prédios e as de “educação física, social, artística e 
industrial, em outros”. (DÓREA, 2000, p. 4).  

Tais políticas não foram implantadas de forma ampla, mesmo porque a 
consolidação de uma escola pública, de formação integral, universal e gratuita 
enfrenta resistências de grupos que defendem outros projetos. 

Após a ditadura militar, outras experiências de escolas de tempo integral 
surgiram na gestão de Leonel Brizola no Rio de Janeiro (1983-1987), com os Centros 
Integrados de Educação Pública, idealizados por Darcy Ribeiro (DÓREA, 2000). Os 
governos sucessores não deram continuidade ao projeto, mas as pressões pela 
educação integral se mantiveram. 

Cabe destacar a Constituição Federal de 1988, na qual o artigo 205 a 
compreende a Educação como um direito humano promovido e incentivado com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa; no 
artigo 206 a gestão democrática do ensino público é um princípio que dialoga 
diretamente com a educação integral, quando preconiza a intersetorialidade como 
eixo fundamental das ações educativas; o artigo 227 afirma que é dever da família, 
da sociedade e do Estado assegurar, entre outros, o direito à educação, ao lazer, à 
cultura. Conclui-se que a Educação não se restringe à instituição escolar e mesmo 
quando ocorre nesse contexto formal, requer articulação com outros espaços e 
instituições visando “ao pleno desenvolvimento da pessoa” (BRASIL, 1988) 

No início dos anos 1990 o governo federal anunciou a construção de cinco mil 
unidades de Centros Integrados de Atenção à Criança e ao Adolescente (CIACs), 
em parceria com estados e municípios. Com a mudança de governo as escolas 
passaram a ser denominadas de Centros de Atenção Integral à Criança e ao 
Adolescente (CAICs), mas o alto custo tornou o projeto inviável. (DOREA, 2000). 

 Em 1996, a Lei de Diretrizes e Bases no. 9.394, em seu artigo 2º reafirma 
como finalidade da educação “o pleno desenvolvimento do educando”, ou seja, 
compreende a educação em toda sua inteireza. Para Gadotti (2009, p. 97):

O princípio geral da educação integral é, evidentemente, como vimos, o da 
integralidade. O conceito de integralidade refere-se à base da educação, que 
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deve ser integral, omnilateral e não parcial e fragmentada. 

Conceitos semelhantes de educação integral foram assumidos nas gestões 
públicas de estados e municípios. Citamos, a título de exemplo, os Centros 
Educacionais Unificados (CEU), no município de São Paulo (o primeiro inaugurado 
em 2003), que dialogam com o conceito de cidade educadora, reafirmando o papel 
da cidade no processo de educação integral. 

Em 2007, o governo federal lançou o Programa Mais Educação (BRASIL, 
2007) e em 2009 foram publicados cadernos da série “Mais Educação”, orientando 
a implementação do Programa. 

O primeiro [caderno] intitula-se Gestão Intersetorial no Território e trata dos 
marcos legais do Programa Mais Educação, das temáticas Educação Integral e 
Gestão Intersetorial, da estrutura organizacional e operacional do Programa Mais 
Educação, dos projetos e programas ministeriais que o compõem e de sugestões 
para procedimentos de gestão nos territórios. O segundo caderno, Educação 
Integral, apresenta o texto referência sobre Educação Integral para o debate 
nacional. [...] O terceiro caderno, Rede de Saberes Mais Educação, sugere 
caminhos para a elaboração de propostas pedagógicas de Educação Integral 
por meio do diálogo entre saberes escolares e comunitários. Esses caminhos são 
representados na forma de Mandalas de Saberes para incorporar as diversas 
realidades territoriais brasileiras. (BRASIL, 2009, p. 6-7)

Com essa política, as redes estaduais e municipais foram incentivadas a 
ampliar o número de escolas que oferecem educação em tempo integral, conforme 
estabelecem os dois últimos Planos Nacionais de Educação, o que ocorreu em 
diferentes formatos, inclusive por meio de instituições parcerias, com oficinas no 
contraturno. Outros documentos foram publicados pelo Ministério da Educação 
(MEC) em anos posteriores (BRASIL, 2010, 2011, 2012, 2013, 2014a), para 
normatizar o Programa Mais Educação (PME)

No entanto, a avaliação publicada pelo MEC (BRASIL, 2015), revelou que não 
houve avanço no desempenho dos alunos, nem melhora nos índices de evasão. A 
avaliação negativa levou o governo federal, que tomou posse em 2016, a elaborar 
uma nova política, sendo lançado o Programa Novo Mais Educação-PNME (BRASIL, 
2016), indicando a complementação da carga horária em cinco ou quinze horas 
semanais e acompanhamento pedagógico em Língua Portuguesa e Matemática. 
Novas orientações pedagógicas foram publicadas no ano seguinte (BRASIL, 2017). 

Cabe destacar que tais Programas com suas inúmeras orientações 
administrativas e pedagógicas, demandam dos gestores adequações dos espaços, 
gestão de recursos financeiros, articulação com instituições e equipamentos externos, 
responsabilizando-se pelos processos e resultados, ainda que as condições não 
sejam favoráveis. 

Ao se propor, no Novo Programa, intensificar o trabalho com Língua Portuguesa 
e Matemática, reafirma-se a preocupação primeira com o IDEB, podendo privilegiar 
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a implantação de um currículo que se limite à ensinar o que será cobrado nas 
provas, ficando em segundo plano a proposta de educação integral, que requer um 
currículo integrado, portanto, em outra perspectiva. 

3 |  POLÍTICAS DE EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL: PARA QUEM? 

Gadotti (2009, p. 54) relaciona a educação integral à uma proposta educativa 
cuja qualidade não se limita aos aspectos dos conteúdos escolares, mas que 
considere “a qualidade sociocultural”. 

A educação integral precisa visar à qualidade sociocultural da educação, que é 
sinônimo de qualidade integral. [...] Precisamos da escola também para educar 
a sociedade, para educar a cidade, o município, para desenvolver o país, para 
redistribuir renda, para construir uma nova cultura política, fundada no diálogo, 
na escuta, na vivência da democracia em todos os espaços sociais. 

Esse entendimento explicita a complexidade dessa proposta, que não pode se 
limitar à elevação do IDEB e necessita do envolvimento de todos os profissionais 
da escola para debater e compreender seus princípios, propósitos e as ações 
necessárias para sua implementação. É no trabalho coletivo que tal proposta 
pode ser compreendida e sistematizada, em função do contexto de cada unidade 
escolar, o que requer uma gestão escolar que coordene a equipe, ampliando os 
estudos teóricos e os debates para incluir alunos/as, famílias e a comunidade no 
replanejamento curricular, considerando os novos tempos e espaços. É um processo 
gradativo que requer condições adequadas para sua implantação, especialmente 
recursos financeiros.

Dificuldades de financiamento são recorrentes na educação, que não vem 
sendo tratada como prioridade. O Plano Nacional de Educação 2001-2011 já havia 
instituído como critério, a oferta de educação em tempo integral “para as crianças 
das camadas sociais mais necessitadas” (BRASIL, 2001, p. 6), evidenciando desde 
então, certo caráter assistencialista dessa política, que se manteve nos textos 
normativos posteriores. 

A elevação gradativa da escolaridade da população brasileira é também 
objetivo dessa política, considerando que a “orientação no cumprimento dos 
deveres escolares, prática de esportes, desenvolvimento de atividades artísticas e 
alimentação adequada, no mínimo em duas refeições, é um avanço significativo para 
diminuir as desigualdades sociais e ampliar democraticamente as oportunidades 
de aprendizagem”. (PNE 2001, p. 18, grifos nossos). Ao nos depararmos com tal 
objetivo, questionamos se a escola sozinha pode diminuir as desigualdades sociais, 
ainda se se articule com o território. 

Em 2007, com o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e o Decreto 
no. 6.094 que implementou o Plano de Metas Compromisso Todos pela Educação, 
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propôs-se a mobilização social pela melhoria da qualidade da educação básica, 
envolvendo famílias, empresas e comunidade. A educação assumida por voluntários 
é justificada com o argumento do esforço coletivo em prol da educação. 

Essa política foi e continua sendo criticada por seu caráter de aproximação 
com o empresariado e não com o movimento dos educadores comprometidos com a 
educação integral (SAVIANI, 2007, p. 1243), revelando, conforme análise do autor: 

[...] a tendência dominante entre os empresários de considerar a educação 
como uma questão de boa vontade e de filantropia, que seria resolvida pelo 
voluntariado, ficando subjacentes os interesses mais específicos que alimentam 
o desejo de ajustar os processos formativos às demandas de mão-de-obra e aos 
perfis de consumidores postos pelas próprias empresas. (p. 1252)

Não por acaso, na mesma data do lançamento do PDE, foi publicada a Portaria 
Interministerial n° 17/2007, que lançou o Programa Mais Educação (PME), propondo 
atividades socioeducativas no contraturno escolar. O Programa tem como finalidade 
reduzir a evasão, a reprovação, a distorção idade/série, oferecer atendimento 
educacional especializado aos estudantes com deficiências, prevenir e combater 
o trabalho infantil, a exploração sexual, dentre outros aspectos protecionistas, 
justificando assim a articulação com a sociedade, com diversos Ministérios e 
aclamando a contribuição dos voluntários que queiram assumir o “compromisso 
todos pela educação”. 

O caráter neoliberal desta proposta foi destacado por Saviani (2007), que 
propõe como alternativa políticas que ampliem a verba da educação inclusive para 
formar bem os professores e remunerá-los de acordo com a relevância social de sua 
profissão, para que possam assumir a educação na perspectiva da integralidade, o 
que não ocorreu. 

A Resolução 21 de 2012 (BRASIL, 2012a), destinou recursos financeiros para 
o funcionamento das escolas nos finais de semana – gerando novas demandas 
para as equipes escolares -  e o MEC publicou o “Manual Operacional de Educação 
Integral” (BRASIL, 2012b), retomando os propósitos do Programa e várias 
orientações, incluindo novas orientações sobre uso dos recursos do Programa 
Dinheiro Direto na Escola/Educação Integral.  

As instruções estão presentes em vários documentos, orientando as equipes 
escolares para implantarem estratégias que possam supostamente melhorar as 
condições dos alunos atingidos pela desigualdade social que marca nosso país. 
A Meta 6 do Plano Nacional de Educação de 2014-2024, explicita essa intenção. 
Dentre as estratégias destacamos:

Estratégias: 6.2. instituir, em regime de colaboração, programa de construção de 
escolas com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento 
em tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças 
em situação de vulnerabilidade social. (BRASIL, 2014b, p. 58, grifos nossos)  
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Não há como negar a intenção dessa política em enfrentar os graves 
problemas das “comunidades pobres” e “crianças em situação de vulnerabilidade 
social” oferecendo “mais educação”. Sem dúvida, estar na escola por mais tempo 
e com acesso à uma educação integral é o propósito de todo projeto educativo 
democrático, que assume seu compromisso social, formando para o exercício da 
cidadania. É justa a pretensão de beneficiar uma parcela importante dos alunos/
as, mas esta não pode ser considerada como solução para os problemas gerados 
pelas desigualdades econômicas e sociais, tão pouco desconfigurar-se limitando-
se à elevação do IDEB. 

O equívoco dessa intencionalidade se revelou no documento “Avaliação 
de Impactos e Estudo Qualitativo”, elaborado pelos financiadores dessa política, 
analisando um período de 3 anos em 600 escolas. Tendo como principal indicador 
o IDEB, o documento aponta que não houve os avanços esperados.  

 Conforme ressaltam Castanho e Mancini (2016, p. 235-238), há inúmeros 
fatores que podem levar ao fracasso de tal política: seu caráter assistencialista 
não abrange todos os estudantes; a ampliação do tempo educativo em diferentes 
espaços e com atividades assumidas por diferentes educadores leva ao risco 
da fragmentação, comprometendo a qualidade da ação educacional; a falta de 
articulação entre os turnos e do currículo, dentre outras causas apontadas pelas 
autoras. Por outro lado, identificaram em suas pesquisas experiências exitosas em 
algumas cidades que, mesmo com os seus limites, revelaram “uma perspectiva de 
educação que procura transformar a cidade em território educativo e colocando 
a escola como parte de uma rede social para garantir o direito da uma educação 
integral às crianças, jovens e adolescentes.” (CASTANHO E MANCINI, 2016, p. 
237). 

É evidente que os diferentes contextos, o direcionamento político local, as 
condições financeiras e técnicas dos diferentes estados e municípios, o envolvimento 
e ações das equipes escolares, dentre outros fatores, levam à implantação 
diferenciada de tal política. Seria imprescindível avaliá-las nas diferentes escolas, 
em função das características locais e da presença/ausência das condições 
necessárias para o sucesso da educação integral. 

No entanto, as avaliações oficiais que tiveram como referência principal 
o IDEB concluíram que os resultados do Programa Mais Educação foram pouco 
promissores, justificando o lançamento do Programa Novo Mais Educação (PNME), 
intensificando o ensino de Língua Portuguesa e Matemática. 

Analisando tais políticas, nos parece evidente a contradição do discurso de 
uma formação integral e as políticas de avaliações padronizadas, com propostas de 
ampliação de jornada para a comunidade pobre, visando melhorar o IDEB. Parece 
tratar-se de uma educação utilitarista (FREITAS, 2012) que não investe, de fato, na 
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formação integral dos educandos. 

4 |  OS PROGRAMAS NOVO MAIS EDUCAÇÃO E MAIS ALFABETIZAÇÃO 

Considerando-se as avaliações negativas do Programa Mais Educação, 
foi criado o Programa Novo Mais Educação, pela Portaria MEC nº 1.144/2016 
e Resolução FNDE nº 5/2016. Conforme informações disponíveis em 2018 no 
portal do MEC, o Programa tem como objetivo “melhorar a aprendizagem em 
língua portuguesa e matemática no ensino fundamental”, com “uma carga horária 
complementar de cinco ou quinze horas semanais, mantendo atividades nos campos 
de artes, cultura, esporte e lazer”. 

As escolas que optassem pelo Programa receberiam apoio técnico e financeiro 
do MEC, devendo constituir uma equipe de educadores com a contribuição de 
voluntários - educadores populares, estudantes de graduação e outros. O Programa 
indica a contratação de pessoas que tenham experiências na área de atuação e 
disponibiliza Guias de Orientação e Tutoriais para a organização do Programa – 
incluindo definição de carga horária para as diferentes atividades. 

 Com esse Novo Programa, podemos considerar que o modelo de educação 
baseado em resultados é prioritário e contrário à concepção de educação integral. 
Essa ideia é corroborada com o lançamento do Programa Mais Alfabetização, criado 
pela Portaria 142, de 22 de fevereiro de 2018. Conforme divulgado pelo Ministério 
da Educação em 2018, tal política seria uma estratégia para fortalecer e apoiar 
as unidades escolares no processo de alfabetização dos estudantes regularmente 
matriculados no 1º. e 2º. anos do ensino fundamental. Em abril de 2018 foi publicado 
o “Manual operacional do sistema de orientação pedagógica e monitoramento” 
do Programa Mais Alfabetização. Da mesma forma que o Programa Novo Mais 
Educação, o Mais Alfabetização foi justificado pelos índices insatisfatórios nas 
avaliações institucionais. 

O Mais Alfabetização surgiu como uma estratégia do MEC diante dos resultados 
da Avaliação Nacional da Alfabetização – ANA do Sistema de Avaliação da 
Educação Básica – SAEB, criada com o intuito de avaliar o nível de alfabetização 
dos estudantes, ao fim do 3º ano do ensino fundamental. Tais resultados 
apontaram para uma quantidade significativa de crianças nos níveis insuficientes 
de alfabetização (leitura, escrita e matemática). (BRASIL, 2018, p. 3 e 4) 

O Programa prevê apoio ao professor/a – prioritariamente no turno regular 
– disponibilizando um assistente de alfabetização, por um período de cinco horas 
semanais para unidades escolares não vulneráveis, ou de dez horas semanais 
para as unidades escolares vulneráveis. Novamente fica explícita a ideia de 
que a “vulnerabilidade”, entendida como uma população pobre de crianças que 
não aprendem, pode ser resolvida com Programas como Mais Educação e Mais 
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Alfabetização. Importante recorrer à Arroyo (2012, p. 40), quando nos leva a refletir 
se essa população “é vulnerável ou vítima” de um sistema perverso que mantem as 
desigualdades sociais. 

Se a intenção é pelo menos minimizar as desigualdades, as políticas precisam 
ser propostas em várias áreas – saneamento básico, saúde, habitação, cultura, 
lazer – uma vez que a escola tem suas responsabilidades, mas não é redentora e 
não vai resolver os graves problemas que afetam a população pobre do país.  

Cabe ainda destacar que a presença de assistentes de alfabetização na 
escola requer pelo menos duas condições fundamentais: recursos financeiros e 
formação na área de alfabetização, o que nos leva a questionar a efetividade dessa 
proposta em todo território nacional, quando sabemos que ainda há administrações 
públicas que não cumprem a legislação que determina o Piso Salarial Nacional, 
plano de carreira e o período de 1/3 de hora-atividade, conforme denúncia no portal 
da Confederação Nacional dos Trabalhadores em Educação.

Apesar de vítimas dessas irregularidades, os educadores e gestores são 
pressionados e responsabilizados pelos resultados do IDEB, sem que se considere 
as condições objetivas de trabalho, dentre outros fatores que já mencionamos. 

A qualidade da educação vinculada aos resultados das avaliações institucionais, 
significa ignorar as especificidades das escolas e as razões verdadeiramente 
educativas ligadas ao direito à cultura no bojo da educação integral dos educandos, 
privilegiando a “formação para o mercado de trabalho, para o consumo ou para 
avançar nas posições dos ranques econômicos nacionais e internacionais”. (PARO, 
2015, p.53). 

Compreender o significado da educação integral, mudando o olhar para a 
concepção de educação e para os educandos é imprescindível.  

Mudar o nosso olhar: de visão histórica [dos/as alunos/as] que os considera 
responsáveis como indivíduos ou como membros de coletivos sociais, étnicos, 
raciais, de gênero, campo, periferias, pichados em nossa cultura política como 
inferiores a serem salvos através da escola e de ações moralizadoras para vermos 
como vítimas históricas de relações sociais, econômicas, políticas e culturais de 
dominação-subordinação-inferiorização. Essa mudança de olhar, de vulneráveis 
a vítimas mudará todo programa e toda política socioeducativa, mudará nossa 
postura ética profissional. (ARROYO, 2012, p. 40)

É preciso envolver os profissionais da educação nesse debate, uma vez que 
a centralidade dos programas que amparam a escola de tempo integral e seus 
projetos políticos pedagógicos, precisam contemplar o direito a “tempos-espaços 
mais dignos de viver” (ARROYO, 2012), pois a vulnerabilidade social em que está 
submetida a infância e a juventude popular, ainda no dizer do autor, passa pela 
precariedade dos espaços e pela desumanização das relações, sendo dessa forma 
obrigados a viver nos limites humanos, no limite do exercício da liberdade e das 
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opções éticas. 
No entanto, não é essa a compreensão de educação integral que fundamenta 

as políticas educacionais. O Programa Novo Mais Educação foi alterado pelo 
governo federal que assumiu em 2019, conforme Ofício Circular 04/2019 (BRASIL, 
2019), dividindo as escolas participantes em 3 grupos:

Grupo I - Índice de Desenvolvimento da Educação Básica - IDEB 2015 inferior a 
4.4 nos anos iniciais e inferior a 3.0 nos anos finais, concomitantemente; Grupo II - 
IDEB 2015 inferior a 4.4 nos anos iniciais ou inferior a 3.0 nos anos finais; e Grupo 
III - Mais de 50% dos alunos oriundos de famílias beneficiárias do Programa Bolsa 
Família e não se enquadrarem nos critérios anteriores. (BRASIL, 2019)

De acordo com o Ofício, as escolas do Grupo I e II que não conseguiram 
executar o recurso recebido em 2018, mediante reprogramação, poderão dar 
continuidade ao Programa Novo Mais Educação em 2019. Para as escolas do Grupo 
III, a orientação é utilizar os recursos disponibilizados na 1ª parcela em dezembro 
de 2018. O Ofício informa que haverá análise para novas adesões que abarcam 
alunos do 3º. ao 9º ano para o exercício de 2019. 

 Os resultados de nossas análises indicam que a educação integral de todos 
os estudantes ainda não está consolidada nas políticas públicas. É urgente provocar 
esse debate nas escolas, ressignificando os currículos e metodologias a partir do 
olhar para os estudantes, acreditando que, coletivamente, poderemos provocar 
mudanças que possibilitem recuperar o conceito de educação integral.

5 |  CONSIDERAÇÕES 

É relevante que a permanência dos estudantes na escola por mais tempo 
tenha como prioridade a compreensão do conceito de educação integral para a 
(re)organização dos tempos e dos espaços, dos Projetos Político-Pedagógicos, 
das jornadas de trabalho dos professores, como também adequação salarial e dos 
recursos para melhor estruturar as escolas.

Reafirmamos que é urgente o envolvimento das equipes escolares nos debates 
sobre as políticas de educação integral para que, em cada escola, a qualidade 
do trabalho pedagógico seja objeto de contínua preocupação, da qual ocupe-se a 
compreensão das linguagens, das culturas, dos desejos de crianças e adolescentes 
que constroem sua identidade nos diferentes espaços territoriais. Isso pressupõe 
uma (re)organização pedagógica que contemple a inserção de temas e pautas 
da contemporaneidade, em diálogo com o território, tornando a aprendizagem 
significativa e emancipadora (FREIRE, 2005). A elevação do IDEB é consequência 
dessa concepção de educação, desde que se garantam as condições necessárias 
em cada unidade escolar. 
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A educação integral requer uma análise consistente das questões sociais 
que afetam a infância e a juventude na atualidade, investigando o que sabem, no 
que acreditam, em que contextos vivem, como se relacionam socialmente, o que 
esperam da escola. São discussões relevantes para que nossa maneira de conviver 
e construir conhecimentos seja de fato democrática e possa florescer. Mesmo no 
contexto das políticas públicas que assumem outros propósitos, é possível construir 
outra história. 

Concordamos com Arroyo (2012, p. 40), quando afirma que “os processos 
mais elementares de humanização, de apreender a ser humano, de aprender a 
produção intelectual, ética, cultural, compõem a função central da escola e da 
docência” portanto, as preocupações com as condições em que se aprende, para 
aprender para a vida de maneira “justa e digna”, como propõe o autor, está na 
centralidade do trabalho pedagógico que precisa ser repensado pelos educadores a 
partir dos diálogos com os educandos, favorecendo a construção de um novo olhar 
para a infância e adolescência.   

São necessárias novas programações, uma nova cultura político-pedagógica 
de ensino e aprendizagem e uma boa dose de persistência, para influenciar 
positivamente nas políticas, nas escolas e nos espaços em que se vive e convive.
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